
PARECER   JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE RESOLUÇÃO NÚMERO 0006/2017, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017, DE AUTORIA DOS VEREADORES IZAIAS COLINO, CULA, PAULO RENATO, CARREIRA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO E ALESSANDRA LUCCHESI, QUE SUPRIME OS ARTIGOS 148 E 149 DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU.

Cuida a espécie de Projeto de Resolução que suprime os artigos 148 e 149 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.

Nos termos do artigo 174, § 1º, “b”, a reforma do Regimento Interno da Câmara Municipal é feita por meio de Projeto de Resolução, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal.

Extrai-se do artigo 353, caput do Regimento Interno, que a iniciativa para reforma do Regimento Interno cabe aos Vereadores, à Mesa e às Comissões.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “m” do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Assim, o Projeto de Resolução, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI), em dois turnos de discussão e votação (art. 205, § 1º e 353, § 1º do RI).

Consta da justificativa encaminhada pelos Vereadores o seguinte: 

“Notadamente a transparência deve ser um valor fundamental da política e da gestão pública.

A Câmara Municipal de Botucatu tem adotado diversas ações para que todas as ações praticadas pelos parlamentares e servidores tenham a devida publicidade. O referido facilmente se comprova com o advento da TV Câmara, do novo sistema (SIC) de informação aos cidadãos e por toda a prática desta casa.

Em Botucatu, através de iniciativa do Vereador Carlos Trigo, tampouco se permite qualquer tipo de votação secreta, dando total transparência das ações parlamentares.
Ademais, as novas tecnologias de comunicação ampliaram nos últimos anos a capacidade do cidadão de interagir com as instituições democráticas. E-mails lotam as caixas de parlamentares, as redes sociais e os telefones celulares apresentam diariamente cobranças, sugestões, conselhos e observações sobre os mais diferentes assuntos.

As referidas informações são importantes para contextualizar que a fiscalização e controle social são expressões cada vez mais presentes na política. Promovem avanços significativos pois geram maior confiança na relação entre o eleitor e o eleito. Essa tendência continuará nos próximos anos.

A lisura no trato dos bens públicos, a impessoalidade e a moralidade administrativa estão cada vez mais ao alcance do cidadão. Esse processo fortalece nossa democracia, seja pela ação de quem usa a tecnologia para exercer o controle social, seja pela ação do parlamentar, que cria regras para facilitar esse novo caminho de comunicação com o povo.

Contudo, apesar desse novo contexto, a Câmara de Botucatu, possui em seu regimento, nos artigos 148 e 149, a previsão da realização de "sessões secretas".

Referido instrumento encontra previsão em muitos Regimentos de diversas Câmara Brasil afora, mas Botucatu, sempre possui posições de vanguarda, e, neste caso, não poderia ser diferente.

O Movimento "Botucatu Transparente", através de seu coordenador, o sr. Luiz Gustavo Branco, observou essa questão e solicitou a Câmara a possibilidade de realizar supressão do referido artigo, pedido este que parece ir ao encontro do clamor popular.

Apesar de que, no passado recente, o artigo 148 jamais fora invocado, fato é que somente a sua existência cria uma possibilidade nefasta, que não combina mais com os dias de hoje e também do que se espera de nossos homens públicos.

Assim, rogamos ao plenário a supressão dos artigos 148 e 149 do RI, para que em Botucatu nunca tenhamos uma "sessão secreta", dando a transparência necessária para todas as ações da cidade.”




Da análise do Projeto de Resolução denota-se que a alteração visa garantir maior publicidade às sessões da Câmara, retirando a previsão de sessão secreta contida nos artigos 148 e 149 do Regimento Interno da Casa, observando-se o Princípio da Publicidade e Transparência, inscrito no art. 37 da Constituição Federal, bem como a Emenda Constitucional nº 76 que acabou com o voto secreto nas votações em processos de cassação de parlamentares e no exame dos vetos presidenciais, únicas exceções que ainda previam tal determinação.
Acerca de tal dispositivo constitucional, o jurista ALEXANDRE DE MORAES (Cf. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional, Atlas, São Paulo, 2.ª edição, comentário ao § 1.º do art. 37, p. 893) anotou que:
“Note-se, portanto, que a publicidade não está vedada constitucionalmente, pois o princípio da publicidade dos atos estatais, e mais restritamente dos atos da Administração, inserido no caput do art. 37, é indispensável para imprimir e dar um aspecto de moralidade à Administração Pública ou à atuação administrativa, visando ao referido princípio, essencialmente, proteger tanto os interesses individuais, como defender os interesses da coletividade mediante o exercício do controle sobre os atos administrativos.”




Com efeito, o projeto de lei cuida, por excelência, da concretização do Princípio da Transparência, inscrito no art. 37 da Constituição Federal e no art. 111 da Constituição Estadual sob o nome de publicidade, como afirma a doutrina (Wallace Paiva Martins Júnior. Transparência administrativa, São Paulo: Saraiva, 2004), fornecendo maior grau de visibilidade à res publica, tendo como baliza que, como salientou o eminente Ministro Celso de Mello em histórico julgamento, 'o novo estatuto político brasileiro que rejeita o poder que oculta e não tolera o poder que se oculta consagrou a publicidade dos atos e das atividades estatais como valor constitucionalmente assegurado' (RTJ 139/712).
Assim, em linha de princípio, e tomando-se por base a abalizada doutrina acima reproduzida, o projeto de resolução ora em exame não merece censura, visto que a vigente Constituição não veda, aliás obriga a publicidade nos termos da lei, que propicie à população o exercício do controle sobre os atos administrativos, iniciativa essa que é perfeitamente afinada com a publicidade, transparência, moralidade e impessoalidade.
Portanto, o objetivo do projeto em análise é materializar maior e efetiva transparência dos atos da administração pública, saindo o Princípio da Publicidade/Transparência do papel, para se realizar na prática, efetivando desse modo essa garantia constitucional.

Diante do tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.

Desse modo, louvável tal iniciativa, mostrando a preocupação do Poder Legislativo com a sua organização e funcionamento, atualizando e reformando seu Regimento Interno.
Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Neste aspecto, portanto, não há óbice à apreciação do Projeto de Resolução pela Plenário desta Casa de Leis.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de Resolução que reforma o Regimento Interno da Câmara Municipal é de iniciativa de Vereadores, não estando sujeito a sanção do Prefeito Municipal, com quórum de aprovação de maioria absoluta, necessitando para aprovação dos votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, em dois turnos de discussão e votação.

Interessante trazer à tona a recente reforma da Lei Orgânica, a qual explicitou em seu artigo 30, parágrafo 1º, que a aprovação por maioria absoluta deverá ocorrer em ambos os turnos, sob pena de considerar-se rejeitada.





Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
De outro lado, instruem a Proposta as devidas justificativas, muito bem fundamentada pelos Vereadores autores.

O projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Resolução não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.

 



Botucatu, 06 de fevereiro de 2018.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716

